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Monte Azul Paulista. 25 de Abril de 2.01 7.

Ofício no 09412017

Senhor Presidente

femos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício

financeiro de 20'18 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse público,

temos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que merece aprovação.

Atenciosamente,

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO SÉRGIO LEAL

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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Proieto dê Lei de Diretrizes Orcamentárias

Mensagem

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para elaboraçáo do Orçamento - Programa para o exercício

financeiro de 2.016, em cumprimento ao disposto no artigo í65, § 20 da Constituiçâo

Federal e ao ârtigo 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei no 101 , de 4 de maio de

2.000).

Observa-se que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os programas de Governo

estabelecido no Plano Plurianual para o período dê 2.018 a 2.021, e as novas

exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, esperando que este projeto permita uma discussão,

democrática entre Executivo e Legislativo, é que submetemos a V. Exciâ. O Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.0í8, lembrando que o mesmo

deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessâo

Legislativa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protesto

de elevada estima e consideração.

Irilonte Azul Pa 17

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO SÉRGIO LEAL

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP
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PROJETO DE LEI N'772 DE 25 DE ABRIL DE 2.017.

DispÕe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaborâÇâo e execução da lei orçamentária
para o exercício financeiro do ano 2018, e dá

outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

atribuiçôes que lhe são conferidas por lêi,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e flca sancionada e promulgada a
seguinte lei:

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes oÍÇamentárias do

Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2018, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboração e execuÇáo do orçamento do

MunicÍpio, sua estrutura e organização, e de suas eventuais

alteraçÕes;

ll - as prioridades e metas da adminiskação pública municipal;

lll - as disposições sobrê alteraÇÕes na legislaÇão tributária do

Municípao;

lV - as disposiÇÕes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais: e

V - as disposiçóes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraçâo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕEs PRELTMTNARES
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CAPíTULO II
DAS DTRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2". A elaboraÇão da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no '101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

| - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusáo social;

ll - municipalizaÇáo integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta sériê:

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico;

V - reestruturaÇáo e reorganizaÇáo dos serviços administrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇão;

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

populaÉo carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos orçamentos

fiscal e da sêguridade social obedecerá às dlsposiÇões da Portaria n" 589, de 27 de dezembro

de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3". O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6"; 7", e 8", da ConstituiÇão Federal, com a

Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

| -o orçamento fiscal;

ll - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminaráo à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 200'1 , do Ministério da Fazenda e do Ministerio do

Planejamento, OrÇamento e Gestáo.

ESTADO DE
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§ 30. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminaráo a despesa, com

relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispÕe o

artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 4". Caso o projeto de lei do orÇamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraçóes ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art.4". A pÍoposta orÇamentária para o exercício financeiro de 2018, obedecerá as

seguintes disposiçõesl

| - cada programa identificârá as ações necessárias para atingir os

sêus objetivos, sob a forma de atividades e proletos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada proleto constará somente de uma unidade orçamentária e de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deveráo observar o mesmo código, independentemênte da unidade

orÇamentária;

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a avaliação dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considêrar-se-á a tendência do prêsente

exercicio e o incremento da arrecadação decorrente das modiflcações

na legislaçáo tributária,

Vl - as receitas e despesas serâo orÇadas segundo os preços vigentes

em julho de 2017;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamentê

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservaçâo com o patrimônio público,

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculaÇão, ainda que em exercício diversos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão

conter previsáo de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
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Art. 50. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orÇamentárias dos Poderes Lêgislativo e Executivo, bem como das entidades da administração

indireta, encaminharão ao Departamento de Contâbilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2017.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correnles até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçôes, rêssalvados os casos de

aumento ou diminuiÇão dos serviÇos a sêrem prestados;

Art. 6". A Lei Orçamentária Anual náo poderá prever como receitas de operaçôes de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaÇáo de receita orçamentária.

Art. 7". A Lei OrÇamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercÍcio, proletados até o seu Íinal,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8". A Lei OrÇamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executavo para

promover, por Decreto:

I - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mêsmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteraÉo de Íonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaÉo dêla constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposição, transferência ou

remanejamênto de recursos e a alteraÇão da fonte de recursos não poderão resultar em

alteraÉo dos valores das programaçÕes aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 90. Os auxílios, subvenções e contribuiçÕes estarão submetidos às regras da Lei

Federal no 13.019, de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao publico;

ll - Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na ativadade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de Íranquear, na internet, demonstrativo semestral

físico-financeiros.
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de uso do recurso municipal repassado,

V - PrestaÉo de contãs dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente aua|zada pelo controle interno e externo;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestaçáo prévia e expressa da assessoria jurÍdica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. '10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da Uniáo, somente poderão ser realizados:

| - caso se reÍiram a açóes de competência comum dos referidos entes

da Federaçâo, previstas no art.23 da Constituição Federal;

ll - se houver expÍessa autorização em lei especÍfica, detalhando o seu

^hiâ+^vvle rv,

lll - sejam objeto de celebraçáo de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Art. 11. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas em especíÍica

categoria programática, sob denominaÇão que permita a sua clara identificação.

Art. 12. Até s(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o projeto de lei orçamentária, resumando-o em face dos seguintes

agregados.

| - órgáo orçamentário;

ll - Função dê governo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima de'1o(dez) dias inclusive com divulgaÉo na página oficial da PÍeÍeitura e

na rede mundial de computadores (internet).

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes dêspesas;

| - PromoÇão pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll- Novas obras, desde que financiadas pela paralizaçáo das antigas,
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lll - Pagamento, a qualquer tÍtulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municapal em atividade,

lV - Obras cujo custo globâl supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Índice da Construção Civil - SlNAP|, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE|

V - Ajuda financeira a clubes e associaçôes de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensÕes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissâo,

Vlll - Pagamento de 13o Salário a agentes políticos;

lX - Pagamento de sêssÕês extreordinárias âos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

Xl - DistribuiÇão de agendas, chaveiros, buques de flores, cartÕes e cesta de Natal

entre outros brindês;

Xll - Pagamento de anuidadê de servidores em conselhos profissaonais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograme de execuçáo mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conforme as previsões respectivas, seráo programadas em metas

de arrecadaçôes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deveráo ser fixados em

metas mensais.

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderáo ser revistos no decorrer do exercício ínanceiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em funçâo de sua execuÇâo.

Art. 16. Caso ocorra frustraÇáo das metas de arrecadaÇão da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitação de empenho e da movimentaçáo Íinanceira.

§ 'l o. A limitação de que trata estê artigo sêrá fixada de forma proporcional à

paÍicipação dos Poderes Lêgislativo e Executivo no total das dotaçôes orçamentárias
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constantes da Lei Orçamentária de 2018 e de seus créditos adicionais

§ 2". A limitaÇão terá como base percentual de redução proporcional ao déícit de

arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitaÇão de empenho e da movimentaÇão financeira será determinada pelos

CheÍes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respêctivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 40. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obÍigação constitucional e legal de execução.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecêr até trinta dias após

a publicaÇão da Lei Orçamentária de 2018, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de sêus programas.

Art 18. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criaÉo, expansáo ou

aperfeiçoamento de açóes governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesâ irrêlevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviÇos, os limites dos

ancisos I e ll do art. 24, da Lei Federal n" 8.666 de 1993.

Art. '19. Os atos relativos à concessâo ou ampliaçáo de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposiÇÕes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobranÇa, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.
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CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2018 são as

especiÍicadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quals teráo

precedência na alocaÇão de recursos na Lei Orçamentária de 2018 e na sua exêcuÇão.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açôes relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9", § 2",

da Lei Complementar no'10'1, de 2000.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAçÕes Nl LEGTSLAÇÃo rnraurÁRrn

Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal pro.letos de lei

dispondo sobre alteraçÕes na legislaÇão tributária, especialmente sobrê:

| - revisáo e atualizaÉo do Código Tributário Munacipal, de forma a
corrigir distorções

ll - revogações das isençÕes tributárias que contrariem o interesse

público e a justiça fiscal

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequaÇáo aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do

Município.

lV - atualização da Planta Genéricâ de Valores a.iustando-a aos

movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema de Íiscalização, cobranÇa, execuçâo

íscal e arrecadaÉo de tributos

CAPITULO V
DAS DrsposrÇôes Reurvas A pEssoAL E ENcARGoS

Art.22. O Poder Executivo poderá encaminhar proJeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessão, absorçáo de vantagens e aumento de remuneraçáo de

servid ores;

ll - a criação e a extinçâo de empregos públicos, bem como a criaÇâo e

alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenciais

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP
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estritamente necessárias, respeitada a legislaÇáo municapal vigente;

Ad. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze mesês imêdiatamente anteriores, apuradas ao flnal de cada
quadrimesÍe, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessente por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificâção do atendimento dos limites definidos

neste artigo não serão computadas as despesasi

| - de indenazaÇão por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissáo voluntária;

lll - decorrentes de decisão judicial e da competência de perÍodo

anterior de que trata o 'bapuÍ" dêste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de Íundo específico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuiçÕes dos segurados;

b) da compensaÇão financeira de que trata o § 9" do art. 201

da ConstituiÇão Fêderal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o período de recesso paÍlamentar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aft.22 da Lei

complementar Federal n. 101, de 2000, a convocaÇâo para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade publica, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou

em situações de extrema gravidade, devidamente rêconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da AdministraÇão direta, as autarquias,

fundações e empresas municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de

pessoal que superou 54% da receita corrente lÍquida.

Parágrafo único - As altêraÇÕes autorizadas neste artigo dependerão da êxistência

dê prévia dotaÇâo orÇamentária suficiente para atender as proleçóes de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes.



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

CAPITULO VI
DAS DtSPOStÇOeS CeRtS

Art.26. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

Íealizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o aft. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal de
'1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de '14 de fevêreiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei OrÇamentária de 2018 tenha contemplado ao Poder Legislativo

dotaçÕes superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de

empenho e da movimentaçáo financeira, para o ajuste ao lamite.

§ 20. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 'lo, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o inÍcio da execução

orÇamentária respectiva.

§ 30. No caso da não elaboração do cronogrâma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serâo repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na ConstituiÇão Federal.

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais seráo apresentados na forma

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com rndicaÇâo dos recuÍsos compensatórios, seráo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art. 28. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo

controlê de custos e avaliação dos resultados dos progremas relacionados a:

| - execução de obras;

ll - controle de frota;

lll - coleta e disÍibuição de água;

lV - coleta e disposiÇão de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domaciliar

Art. 29. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, seráo encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2018 - 2021 , e do projeto de lei do Orçamento Anual para
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o exercÍcio de 2018

Art. 30. Caso o proJeto de lei orçamentária não seja devolvido para sançáo até o

encerramento da sessáo lêgislaüva, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, rnciso lll,

do Ato das Disposiçóes .Constitucionais Transitórias da Constituiçáo Federal, a sua

programaçáo poderá ser executada na proporçáo de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposiçÕes em contrário.

Prefeitura lvlunicipal de Monte Azul Paulista, 25 de Abril de 2017

Pauló Sérgio David
Prefeito do Município

PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL
::.:. ESTADO DE§AO PAULO

-------..---...-
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S ite: camaramonteazul.so.oov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 25 de Abril d,e 20L7.

oFÍCIo Ne o94/2oL7 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminhando as

Proieto de Lei ne 772 de 25 de Abril de 2017. Dispõe sobre as diretrizes
orçamenúrias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2018, e dá outras providências.

RECEBI UMA CÓ IAD OCUMENTOS CITADOS ACIMA.

ONIO DA FILHO - em

-em o 1

oí t (-tízotz.

N

EDUARD

NIO S IO

ELIEL PRIOLI - e

OUZA - em 2

,7)z: oé

oí 2017.

20L7.

2017.

2017.

20t7.

2077.

rcS 20L7.

a <z

wíffiovÁn

§
lósÉ

em

o CANTORI - em

-em

ô5 1C.,5 1zorz.AL

JOSNEI

o

RICARDO

/ {,,1F/
IVÃL RYGGE

E

AL em Ll \ 7 d\7zorz.

NETO - em 0; 2017.

ç

LIMA - em (-l<,

-em

r,5-íÁ.{Ã,,WILSON RODRIGUES - em

\

I

"0á-

tf ('-

=:>

-)

wILSoNRoDRIcocARclA- " O / t lY' t



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Ruâ Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254
CNPJ : 54. 163. 16710001-00

E.mail : secretaria@camarâmonteazul.sp.gov.br
Es t a d o de São Paulo

SOBRE: Projeto de Lein'.772, de 25 de Abril de 2017, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2018, e dá

outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das

Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento; 3) Das Prioridades e Metas; 4) Das

Alterações na Legislação Tributária; 5) Das Disposições Relativas à Pessoal e Encargos; 6) Das

disposições gerais.
Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie as norrnas

constantes da Lei n'. 4.320164, Lei n'. l0l/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
29, em carâter excepcional, o Prefeito se compromete a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2018-2021 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 201 8.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Projeto de Lei.

E o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos

Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista. l6 de Maio de 2017 .

4-

EDUARDO MÉDICI DE SOUZA
Diretor Financeiro

PARECERCONTÁBIL

o
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 3367.1254
Sitei www.camal.anlonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PÀRECER JURIDICO n.: 0ll/17

lnteressado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista Estado de São

Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 772 de 25 de abril

de 2017, que "Dispõe as diretrizes orçamentárias para elaboraçâo e

execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2018, e

dá outras providências".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei no. 772 de 25 de abril

de 2017.

2. Fundamentação:

De autoria do Executivo Municipal,, representado pelo Senhor

Prefeito Paulo Sergio David, o presente Projeto de Lei 77212017, "Dispõe

as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária

para o exercício financeiro do ano de 201 8, e dá outras providências".

Na qualidade de Procurador Jurídica, é incumbido proceder ao seu examel

quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAULISTA
Estâdo de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 336L.1254
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Trata-se o presente Projeto de Lei em síntese, que trata das diretrizes

orçamentárias para o exercício de 201 8,, assim dispõe o artigo 1 
o da

referente lei como passa a descrever abaixo:

Artigo I o. Ficam estabelecidas, nos
termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do
Município de Monte Azul Paulista, relativas ao
exercício financeiro de 2018, compreendendo:

execução
estrutura
alterações;

II - as prioridades e metas da
administração pública municipal;

III - as prioridades e metas da
administração pública municipal;

IV - as disposições relativas às

despesas com pessoal e encârgos sociais; e

V - as disposições gerais.

Desta forma, O PreÍêito deve enviar, à Câmara de Vereadores, o

projeto anual da LDO até oito meses e meio antes do encerramento do

exercício financeiro, ou seja, 30 de abril, e devolvido para sanção até o

encerramento do prirneiro período da sessão legislativa, como

estabelecido no ar.tigo 79, § l" inciso 2 da Lei Orgânica do Município.

Poftanto, a Câmara tem prazo até final dejunho para analisar, discutir e

votar a LDO.

I - as diretrizes para elaboração e

do orçamento do M u n icípio, sua
e organização, e de suas eventuais

\.À l'4 /



CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAUTISTA
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Nos termos do preceituado no § 20 do artigo 57 da Constituição

da República, a sessão Legislativa não será interrompida sem a

aprovação da LDO. Os elementos que compõem a LDO encontram-se

elencados no artigo i65, § 2" da nossa Carla Magna, a saber:

Art. 165. ...

§ 2' - A Lei de Diretrizes

Orçamentáriâs compreenderá as metas e

prioridades da administração pública

federal, incluindo as despesas de capital

para o exercício financeiro subsequente,

orientará a elaboração da lei orçamentária

anual, disporá sobre as alterações na

legislação tributária e estabelecerá 
^

política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento,

Pode a Câmara de Vereadores, com o propósito de aperfeiçoar o

Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, apresentar emendas, desde

que compatíveis com o plano plurianual, como prescrito,

impositivamente, pelo § 4'do aft. 166 da Constituição federal.

i,.I A;4 y'
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A Lei Complementar n' 101/2000, por seu artigo 4o, versa sobre

a LDO que, como nos ensina HELY LOPES MEIRELLES, "deverá

dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, critérios e forma de

limitaçâo de empenho nas hipóteses legais, normas relativas ao

controle de custos e à avaliação dos resuitados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos e demais condições e

exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas".

Verifica-se que o Projeto de Lei n' 77212017 está livre de

qualquer pecha de inconstitucionalidade. Verificamos que foi enviado

à Cân.rara no prazo legal por quem possui exclusividade de iniciativa

(Executivo). Além disso, dispõe sobre toda a matéria exigida por lei,

estando, pois, apto a ser submetido à apreciação do Plenário e

aprovado, se for o caso, devendo, depois de aprovado, ser devolvido ao

Executivo para sanção até o Íinal do primeiro período da sessão

legislativa, conforme dispõe no artigo 79, § 1" inciso II da Lei

Orgânica do Município.

Salientamos a importância dos nobres edis analisarem com

atenção os anexos, constantes do projeto de lei. São eles que irão fixar

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, as metas

Ílscais e riscos fiscais. Significa dizer, todos os objetivos da

administração para o ano de 2018 estão contemplados na Lei em

CAMARA MUNICIPAT D MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361.1254
Site: www,camaramonteazul,sp.qe.lLbI

Email: luridico@camaramonteazul.sp.gov.br

comento.
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Ainda, segue junto a este parecer jurídico o parecer contábil, de

autoria do Senhor Eduardo Médici de Souza, Contador desta casa

legislativa, o qual declara não haver qualquer impedimento técnico

contábil para aprovação do Projeto de Lei no. 772, de 25 de abril de

2017.

3. Conclusão:

Por essas razões. esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da matéria
proposta. por não vislumbrar qualquer vício de inconstitucionalidade que impede
o seu normal trâmite.

E o parecer, salvo rnelhor e soberano iuízo das Comissões e Plenário desta

Casa Legislativa.

Monte Azul

A
P or Jurídico

276.158

lista, 16 de Maio de 2017
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C0MISSÂO FrNANçAS E ORÇAMENTO

ASSUNTO: Proieto de Lei no.772, de 25 de abril de 2017 - Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2018, e, dá outras proüdências.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após proceder o cuidadoso exame no Proieto de Lei
no. 772, de 25 de abril de 2017 - Dispõe solie as Diretrizes orçamentárias para
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício flnanceiro do ano 2Ot8, e, dâ
outras proüdências, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, de acordo
com o Parecer exarado pela Assessoria Contábil e.Jurídica desta Casa de Leis, nada encontraram
que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emiür parecer favorável
ao mencionado Projeto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 19 de Maio de 2077 .

Comissão de Financas e Orçamento

- PAULO PANHOZA NETO
PRESIDENTE/-\l,u
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AUTOGRAFO NS.13B L / 2OL7

REFERENTE: PROIETO DE LEI Ne 772 DE25 DE ABRIL DE2.OL7.

Dispõe sobre as diretrizes

orçamentárias para elaboração e

execução da lei orçamentária para o

exercício financeiro do ano 2018, e dá

outras providências.

n< vFpFtnnpFç nt rÂvtpt inlt,rllrlpÁI I\F trln^ITF 
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SÃO PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

CAPÍTUIO I
prsPosrçÕEs PRELTMTNARES

Art. La. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes

orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício

financeiro de 2018, compreendendo:

I - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento

do Município, sua estrutura e organização, e de suas

eventuais alterações;

II - as prioridades e metas da administração pública

municipal;

III - as disposições sobre alterações na legislação tributária do

Município;

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e

encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

1
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Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as

prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos,

constantes dos Anexos respectivos.

CAPÍTUIO II
DAS DIRETRIZES PARÁ A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORCAMENTO

Secão I
Das Diretrizes Gerais

Art. 2a. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;

Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta,

nos termos da Lei Complementar nq 101, de 2000, observando-se os seguintes

objetivos principais:

I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão

social;

II - municipalização integral do ensino fundamental, da

primeira à quarta série;

III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus

estudos no ensino médio e superior;

IV - promover o desenvolvimento do Município e o

crescimento econômico;

V - reestruturação e reorganização dos serviços

administrativos, buscando maÍor eficiência de trabalho e de

arrecadação;

VI - assistência à criança e ao adolescente;

VII - melhoria da infra-estrutura urbana.

VIII - oferecer assistência médica, odontológica e

ambulatorial à população carente, através do Sistema Único

r4)

2

de Saúde
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Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos

orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria na

589,de27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3e. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade

com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5e, 6e; 7e, e 8q, da

Constituição Federal, com a Lei Federal ne 4.320, d,e 17 de março de 1964, assim

como em conformidade com a Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1s. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;

II - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 2e. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita

em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza

da Receita - da Portaria InterminÍsterial nq 163, de 2001, do Ministério da Fazenda

e do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão.

Secão II

3

K

§ 3e. 0s orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,

com relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o

que dispõe o artigo l-5 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 4e. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos

dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes

possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emendas

e devidamente aprovadas.
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Art.4e. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2018,

obedecerá as seguintes disposições:

I - cada programa identificará as ações necessárias para

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos,

especificando os respectivos valores e metas;

II - cada projeto constará somente de uma unidade

orçamentária e de um programa;

III - as atividades com a mesma finalidade de outras já

existentes deverão observar o mesmo código,

independentemente da unidade orçamentária;

IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será

efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das ações

e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do

presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente

das modificações na legislação tributária;

VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços

vigentes em julho de 2017;

VII - somente poderá incluir novos proietos, desde que

devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como

após contempladas as despesas de conservação com o

patrimônio público;

VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade

específica deverão ser utilizados exclusivamente para o
atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em

exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual

poderão conter previsão de execução por etap

respectivos cronogramas físico-fi nanceiros.

devidamente definidas nos

p
4
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Art. 5e. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da

administração indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e

Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho

d,e 20!7.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas

correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações,

ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

Art. 64. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de

operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital,

excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária.

Aft.74. A Lei Orçamenuíria Anual deverá conter reserva de contingência

para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores

apurados a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício,

projetados até o seu final, observando-se o limite de 50lo da receita corrente

Iíquida.

Art. Ba. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder

Executivo para promover, por Decreto:

I - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde

que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria

de programação 
d

W
5
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II - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do

efetivo ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposição, transferência

ou remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão

resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei

0rçamentária ou em seus créditos adicionais.

Art.9e. Os auxílios, subvenções e contribuições estarão submetidos às

regras da Lei Federal ne 13.019, de 2074, devendo ainda as entidades atender ao

que segue:

I - Atendimento direto e gratuito ao publico;

II - Certificação junto ao respectÍvo Conselho Municipal ou

Estadual;

III - Aplicação na atividade-fim de, aos menos B0% da receita

total;

IV - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo

semestral de uso do recurso municipal repassado;

V - Prestação de contas dos recursos anteriormente

recebidos, devidamente avalizada pelo controle Ínterno e

externo;

VI - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeitofa).

Parágrafo único. Haverá manifestação prévia e expressa da assessoria

jurídÍca e do controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo

competência dos Estados, do Distrito Federal e dtr

realizados: 
, ll

Municipal, de despesas de

União, somente poderão ser

€
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I - caso se refiram a ações de competência comum dos

referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da

Constituição Federal;

II - se houver expressa autorização em lei específica,

detalhando o seu objeto;

III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Art. 11. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de

adiantamento e as com obras decorrentes do orçamento participativo serão todas

destacadas em específica categoria programática, sob denominação que permita a

sua clara identifi cação.

AÍt.72. Até S(cincoJ dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder

Executivo publicará, na interne! o projeto de lei orçamentária, resumindo-o em

face dos seguintes agregados.

I - órgão orçamentário;

II - Função de governo;

III - Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de

realização das audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, I, da Lei de

Responsabilidade Fiscal, com antecedência mínima de 10(dez) dias inclusive com

divulgação na página oficial da Prefeitura e na rede mundial de computadores

IinternetJ.

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes despesas;

I - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

II - Novas obras, desde que financiadas 
ffla 

paralizaÇão das antigas;,V(
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lll - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu

quadro societário servidor municipal em atividade;

IV - Obras cuio custo global supere os valores do Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e Índice da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na

internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

VI - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o

subsídio determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

VIII - Pagamento de l.3q Salário a agentes políticos;

IX - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

XI - Distribuição de agendas, chaveiros, buques de flores, cartões e cesta

de Natal entre outros brindes;

XII - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais

como 0AB, CREA, CRC, entre outros.

Secão III
Da Execucão do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo

deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal

de desembolso.

§ 1e. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas

em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros

deverão ser fixados em metas mensais.

ograma de desembolso de que

w

fr

§ 24. A programação financeira e o
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tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que

se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Art. 16. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de

resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1s. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma

proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das

dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2018 e de seus créditos

adicionais.

§ 2q. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao

déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3s. A limitação de empenho e da movimentação financeira será

determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,

respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4e. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que

constituem obrigação constitucional e Iegal de execução.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta

dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2078, o cronograma anual de

desembolso mensal para pagamento de suas despesas.,il
§
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Parágrafo único. 0 cronograma de que trata este artigo contemplará as

despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o

alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão

ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,

considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e

serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24, daLei Federal na 8.666 de 1993.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou

benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às

disposições da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar

acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se

refere o seu artigo 18.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2018 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão

precedência na alocação de recursos na Lei Orçarqentária de 2018 e na sua

execução. . Ír
\Á/fi

§
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Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos

cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem

como eventuais descontos para pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial

Urbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa

da receita.
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Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a

despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem Iegal ou constitucional, nos

termos do art. 9q, § 24, da Lei Complementar ne 101, de 2000.

CAPITUTO IV
DAS ATTERACÕES NA LEGISLACÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21.. 0 Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal

projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente

sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de

forma a corrigir distorções

II - revogações das isenções tributárias que contrariem o

interesse público e a justiça fiscal

Ill - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos

efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de

polícia do Município.

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,

execução fiscal e arrecadação de tributos

CAPÍTULO V
DAS DISPOSICÓES RELATIVAS A PESSOAT E ENCARGOS

Art 22.0 Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando

revisão do sistema de pessoal, partÍcularmente do plano de carreira e salários,

incluindo: t

tr
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I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de

remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a

criação e alteração de estrutura de carreira;

III - o provimento de empregos e contratações emergenciais

estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal

vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da

existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 23. 0 total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores,

apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de

600/o (sessenta por centoJ, assim dividido:

I - 670 [seis por centoJ para o Poder Legislativo;

ll - 54o/o (cinquenta e quatro por centoJ para o Poder

Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites

definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

I - de Índenização por demissão de servidores ou

empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - decorrentes de decisão judicial e da competência de

período anterior de que trata o 'capuf" deste artigo;

IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo

específico, custeadas com recursos provenientes:

aJ da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeipa de que trata o § 9q do

t2 ,J
\f,

tu
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Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art.

22 da Lei complementar Federal n. 101, de 2000, a convocação para horas extras

somente ocorrerá nos casos de calamidade publica, na execução de programas

emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,

devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da Administração direta, as

autarquias, fundações e empresas municipais deverão deduzÍr, em 10lo (um por

cento) a despesas de pessoal que superou 54% da receita corrente líquida.

Art.26. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo

será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que

trata o art. 1.2 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art.29-A da

Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional ne 25, de 14

de fevereiro de 2000.

§ 14. Caso a Lei 0rçamentária de 2018 tenha contemplado ao Poder

Legislativo dotações superiores ao limite máximo preüsto no caput deste artigo,

aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação fipnceira, para o ajuste

ao limite. 
)í/

4,7

13

art. 201 da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias

realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de

recesso parlamentar;

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSICÕES GERAIS

J
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§ 2s. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1e, deverá o Poder

Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após

o início da execução orçamentária respectiva.

§ 3e. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso

mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por

mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder

Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na

Constituição Federal.

Art. 27. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionais serão

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária

Anual.

Parágrafo único. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionais

solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios,

serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da

data do recebimento do pedido.

Art.28.0 sistema de controle interno do Poder Executivo será

responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas

relacionados a:

I - execução de obras;

II - controle de frota;

III - coleta e distribuição de água;

lV - coleta e disposição de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

$

4
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Art. 29. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata

o art. 16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o

projeto de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2Ol8 - 2027, e do

projeto de lei do Orçamento Anual para o exercício de 2018.

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 06 de Junho de 201,7 .

NTONIO S RG tEAt
Pres ente da Câmara Municipal

AN ONI A COSTA FILHO
1s Secretário

IOS IBE
Se

O GOMES
rioz

l5

Art.30. Caso o projeto de lei orçamentária não seia devolvido para sanção

até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art.

35, § 2s, inciso UI, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da

Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de

um doze avos do total da despesa orçada.

I

I
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

-ESTADo DE s-Ão-pauto-
Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

LEI N'2097 DE 06 DE JUNHO DE 2.017.

DispÕe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaboraçáo e execução da lei orçamentária
para o exercício Íinanceiro do ano 2018, e dá

outras providências.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

atribuiçôes que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPíTULO I

DISPOSIçOES PRELIMINARES

Art. '1". Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as dirêtrizes orçamentárias do

Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2018, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboraçáo e execuçáo do orçamento do

l\/unicÍpio, sua estrutura e organização, e de suas eventuais

alteraÇões;

ll - as prioridades e metas da administraÇão pública municipali

lll - as disposiÇÕes sobre alterações na legislação tributária do

Município;

lV - as disposiçôes relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as disposiÇÕes gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraÇão pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.
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CAPiTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2". A elaboraçáo da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus Íundos e entidades da administraçâo direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

I - combatera pobreza e promovera cidadania e a inclusão social;

ll - municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à
quarta série,

lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos

no ensino médio e superior;

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico,

V - reestruturação e rêorganizaçáo dos serviços admanistrativos,

buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadaÇáo;

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estrutura urbana.

Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

populaÉo carente, através do Sistema Único de Saúde.

Perágrafo único. A inclusâo das êmpresas públicas dependentes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portaria no 589, de 27 de dezembro

de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art 3". O Pro.ieto dê Lei Orgamentária será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo'165, §§ 5",6"; 7", e 8", da ConstituiÇão Federal, com a

Lei Federal n' 4.320, de 17 de marÇo de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar n" 10'1, de 4 de maio dê 2000.

§ 1". A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

| -o orçamento fiscal;

ll - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificaçáo constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria Interministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.
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§ 3". Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminaráo a despesa, com

relaçáo à sua natureza, no mÍnimo por elemento econômico, de acordo com o que dispÕe o

artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 4o. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Execulivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legaslativo para que estes possam processaÍ

eventuais alteraçÕes ocasionadas pela apresentaÉo de emendas e devidamente aprovadas.

Art.4". A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2018, obedecerá as

seguintês disposiÇÕes:

| - cada programa identiÍicará as açÕes necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividades e proletos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orÇamentária ê de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras .iá existentes

deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade

orçamentáraa;

lV - a alocação dos recursos na Lei OrÇamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açóes e a avaliação dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercÍcio e o incremento da arrecadação decorrente das modiÍicaÇÕes

na legislaçâo tributária;

Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2017;

Vll - somênte poderá incluir novos pro.ietos, desde que devidamente

atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservaÇâo com o patrimÔnio público;

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculação, ainda que em exercício diversos daquele em quê

ocorrer o ingresso.

PaÍâgÍaÍo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão

conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectavos cronogramas

Seção ll
Das Diretrizes Específicas
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físico-financearos

Art. 50 Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades

orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração

indireta, encaminharâo ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefêitura Municipal

suas propostas parciais ate o dia 31 de julho de 2017.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias pro.ietarão suas despesas correntes até

o limitê íxado para o ano em curso considerando as suplementaçôes, ressalvados os casos de

aumento ou diminurção dos serviÇos a serem prestados;

Art. 60. A Lei OrÇamentária Anual não poderá prever como receitas de operaÇÕes de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipação de receita orçamentária.

Art. 70. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

PaÉgrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situação flnanceira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o seu flnal,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 80. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorizaÇão ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

l- a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgão e denko do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteraçâo de Íonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaÉo dela constante.

PatágÍaÍo único. Na execuÉo orçamentária, a transposiçâo, transferência ou

remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos náo poderão resultar em

alteraÇão dos valores das programaçôes aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 90. Os auxílios, subvengões e contribuiçÕes estarão submetidos às regras da Lei

Federal no 13.019, de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

| - Atendimento direto e gratuito ao publico;

ll - CertificaÉo junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual,

lll - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo semestral

PAULISTA
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de uso do recurso municipal repassado;

V - Prestaçáo de contas dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controle interno e externo;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestação prévia e expressa da assessoria jurídica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal e da Uniâo, somente poderão ser realizados:

| - caso se refiram a aÇÕes de competência comum dos referidos entes

da Federaçáo, previstas no art. 23 da Constituiçáo Federal;

ll - se houver expressa autorizaÇão em lei especíÍica, detalhando o seu

objêto;

lll - seJam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Art. 11. As despêsas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentes do orÇamento participâtivo serão todas destacadas em específica

categoria programática, sob denominaçáo que permita a sua clara identificaçáo.

Art. 12. Até 5(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internêt, o projeto de lei orçamentária, rêsumindo-o em face dos seguintes

agregados.

| - órgão orçamentário;

ll- FunÇão de governo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários e locais de realização das

audiências determinadas no art.48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima de 1o(dez) dias inclusive com divulgaçáo na página oficial da Prefeitura e

na rede mundial de computadores (internet).

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes dêspesas;

| - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralizaçâo das antigas;
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lll - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Índice da Construção Civil - SlNAP|, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pêlo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associaçÕes de servidorês;

Vl - Pagamento de salários, subsÍdios, proventos e pensÕes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Município,

Vll - Pagamento de horas êxtras a ocupantes de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de 130 Salário a agentes políticos;

lX - Pagamento de sessÕes extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

Xl - DiskibuiÇão de agendas, chaveiros, buques de flores, cartôes e cesta de Natal

entre outros brindes,

xll - Pagamento de anuidade de seÍvidores em conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovaÇão do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograma de exêcuçáo mensal de desembolso.

§ 1o. As receitas, conforme as previsÕes rêspectivas, serâo programadas em metas

de arrecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desêmbolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mensais.

§ 2'. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo poderáo ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os

resultados apurados em função de sua execuçáo.

Art. 16. Caso ocorra frustraçáo das metas de arrecadaÇão da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita ê a despesa ou mesmo as metas de resultados,

será fixada a limitaÉo de empenho e da movimentação financeira.

§ 1". A limitaÇão de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçÓes orçamentárias
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§ 20. A limitaçáo terá como base percentual de redução proporcional ao deficit de

aÍrecadaÇáo e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 30. A limitaÇão de empenho e da movimentaÇâo financeira será deteÍminada pelos

CheÍes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decÍeto.

§ 4o. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigaçâo constitucional e legal de execuÇão.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orçamentária de 2018, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

PaÍágrato único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusâo das normas aplicáveis à criação, expansão ou

aperfeiçoamento de açÕes governamentais que acaÍretêm aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens ê serviÇos, os limites dos

incisos I e ll do aft.24. da Lei Federal no 8.666 de '1993.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedêcer às disposiçÕes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

PaÍáyaÍo único. Excluem-sê os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos

montantês sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considêrados na estimativa da receita.

constantes da Lei OrÇamentária de 2018 e de seus créditos adicionais.



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730{00 - Monte Azul Paulista/SP

CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercÍcio financeiro de 2018 sáo as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão

precedência na alocaçáo de recursos na Lei Orçamentária de 2018 e na sua execuÇão.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das açÕes Íelativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos têrmos do art. 9", § 2",

da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAPiTULO IV
DAS ALTERAçOCS HI LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alteraçÕes na legislação tributária, especialmente sobre:

| - revisão e atualizaçeo do Código Tributário Municipal, de forma a

corrigir distorÇÕes

ll - revogaÇÕes das isençôes tÍibutárias que contrariem o interesse

público e a justiÇa fiscal

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercÍcao do poder de polícia do

MunicÍpio.

lV - atualizaÇão da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaçáo do mercado imobiliário.

V - aperfeiÇoamento do sistema de fiscâlizaÉo, cobranÇa, execuÇão

flscal e arrecadaçáo de tributos

CAPíTULO V
DAS D|SPOSTÇOeS RemrtVAS A PESSOAL E ENCARGOS

AÍ1. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorÇáo de vantagens e aumento de remuneraÇão de

servidores;

ll - a criaçáo e a extinção de empregos públicos, bem como a criaÇão e

alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenctais
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estritamente necessárias, respeitada a legislaÇáo municipal vigente;

Parágrafo único - As alteraçÕes autorizadas neste artigo dependerâo da existência

de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

divadido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos

neste artigo não seráo computadas as despesas:

| - de indenizaÇão por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - decorrentes de decisão iudicial e da competência de período

anterior de que trata o 'bapuú" deste artigo,

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arÍecadaçáo de contribuiçôes dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9" do art. 201

da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessôes extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o período de recesso parlamentar;

Art. 24. Na hapótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ar1.22 da Lei

complementar FedeÍal n. 101, de 2000, a ôonvocaÇão para horas extras somente ocorrerá nos

casos dê calamidade publica, na execuÇão de programas emergenciais de saúde pública ou

em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da Administraçáo direta, as autarquias,

fundaçÕes e empresas municipais deveráo deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de

pessoal que superou 54% da receita corrente líquida.
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CAPíTULO VI
DAS DTSPOSTÇÔeS CeRnrS

Art.26. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o atl. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional n" 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei OrÇamentária de 2018 tenha contemplado ao Poder Legislativo

dotaÇÕes superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitaçáo de

empenho e da movimentaçâo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2". Na hipótêse da ocorrência do previsto no § 'lo, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o inÍcio da execução

orçamentária respectiva.

§ 3o. No caso da náo elaboraçáo do cronograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serâo Íepassados à Íazâo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaÇÕes orÇamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constitulção Federal.

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicaçâo dos recursos compensatórios, serâo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.

Art 28. O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliaÇão dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuçáo de obras;

ll - controle de frota;

lll - coleta e diskibuiÉo de água;

lV - coleta e disposição de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar

Art. 29. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Melas de que o trata o art. '16

desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2018 - 2021 , ê do proJeto de lei do OrÇamento Anual para

PAULISTA



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

o exercício de 2018

Art. 30. Caso o projeto de lêi orÇamentária não seja devolvido para sançáo até o

encerramento da sessão legislatava, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,

do Ato das DisposiçÕes Constitucionaas Transitórias da ConstituiÇão Federal, a sua

programação poderá sêr executada na proporção de um doze avos do total da despesa

orÇada.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 06 de Junho de 2017

Rêgistrada e publicada no expediente da Secretaria da Prefeitura do Município

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

PAULISTA

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

t

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

de Monte Azul Paulista. em 06 de Junho de 2.017 .


